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IV - quando o reconhecimento de equivalência esteja publicado oficialmente pelo MAPA no
Diário Oficial da União - DOU.

Art. 45. O MAPA divulgará em sua página oficial da rede mundial de computadores (www.agri-
cultura.gov.br) a lista de países com os quais a equivalência prevista no art. 44 esteja devidamente
acordada e vigente.

Seção II
Da legalização do Passaporte para Trânsito de Cães e Gatos pelo serviço veterinário oficial de

outros países
Art. 46. Desde que em comum acordo entre o Brasil e outros países, as autoridades veterinárias

oficiais destes últimos poderão efetuar legalizações no Passaporte para Trânsito de Cães e Gatos emitido
pela República Federativa do Brasil, para fins de ingresso e egresso de seus países, quando atendidas as
exigências zoossanitárias de ingresso.

Seção III
Da legalização do Passaporte oficial de outros países para trânsito de cães e gatos pelo serviço

veterinário brasileiro
Art. 47. Desde que negociado entre o Brasil e outros países e acordado oficialmente, as

autoridades veterinárias oficiais brasileiras poderão efetuar legalizações nos passaportes emitidos por
esses países, para fins de egresso ou ingresso dos animais no Brasil, quando atendidas as exigências
sanitárias do país de destino.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 48. A Secretaria de Defesa Agropecuária definirá as Unidades do MAPA autorizadas para

a emissão do Passaporte para Trânsito de Cães e Gatos.
Art. 49. A Secretaria de Defesa Agropecuária, por meio da Coordenação-Geral de Vigilância

Agropecuária, será responsável pela confecção e controle da distribuição dos Passaportes para Trânsito
de Cães e Gatos às Unidades do MAPA.

Art. 50. Os Chefes das Divisões de Defesa Agropecuária (DDA/SFA-UF) serão responsáveis
por informar à Coordenação-Geral do VIGIAGRO a demanda anual de Passaportes para Trânsito de
Cães e Gatos, para cada Unidade do MAPA autorizada a emitir o documento no âmbito de sua
competência regimental.

Art. 51. Os Chefes das Unidades do MAPA serão responsáveis pelo recebimento, guarda e
inventário dos Passaportes para Trânsito de Cães e Gatos, bem como pelo efetivo controle sobre sua
emissão e manutenção dos registros sobre as legalizações efetuadas.

Art. 52. O MAPA, por meio de suas áreas competentes, adotará as medidas necessárias para
estabelecer acordos de equivalência e reciprocidade no uso do Passaporte para Trânsito de Cães e
Gatos.

Art. 53. Fica aprovado o Anexo II - Requerimento para Concessão de Passaporte para Trânsito
de Cães e Gatos.

Art. 54. Esta Instrução Normativa entra em vigor em 90 (noventa) dias após a data de sua
publicação.
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SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

DE INSUMOS AGRÍCOLAS
COORDENAÇÃO-GERAL

DE AGROTÓXICOS E AFINS

ATO No- 89, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2013

T1. De acordo com o Artigo 22§ 2º Inciso I, do Decreto 4074, de 04 de janeiro de 2002, foi
aprovada a inclusão dos formuladores Jiangsu Changleng Chemicals Co. Ltd - Longhu Tang, New
District of Changzhou- 213031 Changzhou -Jiangsu- China; Jiangsu Ruidong Pesticide Co., Ltd - N º 12
Liangchang East Road, Jintan- Jiangsu 213200-China; Shandong Tiancheng Biotechnology Co., Ltd - 88
Baita Industrial Area, Boshan District, Zibo City, Shandong - China e Shandong Weifang Rainbow
Chemical Co. Ltd - Binhai Economic Development Area, Weifang, Shandong 262737- China, no produto
Rajer 250 WG registro nº 00112.

2. De acordo com o Artigo 22§ 2º Inciso I, do Decreto 4074, de 04 de janeiro de 2002, foi
aprovada a inclusão dos formuladores Zhejiang Tide Cropscience Co. Ltd - Road 1, Mahai Industrial
Garden, Paojiang Industrial Zone, Shaoning, Zhejiang Province- China; Tecnomyl S.A- Parque Industrial
Avay, Villeta - Paraguai; Shenyang Research Institute of Chemical Industry (Nantong) Chemical Te-
chnology Development Co. Ltd - Nº55, Jianggang Road, Nantong Economic & Technological De-
velopment Area, No 55 Jianggang Road-Nantong, Jiangsu - China e Tecnomyl S.A. - Ruta Nacional nº3,
km 2796, Rio Grande, Província de Tierra Del Fuego - Argentina, no produto Streak 500 SC registro nº
15008.

3. De acordo com o Artigo 22§ 2º Inciso I, do Decreto 4074, de 04 de janeiro de 2002, foi
aprovada a inclusão dos formuladores Ouro Fino Química Ltda - Uberaba / MG, Servatis S.A.- Resende
/ RJ, no produto Verdadero 20 GR registro nº 03300.

4. De acordo com o Decreto 4074, de 04 de janeiro de 2002, foi autorizado a empresa Du Pont
do Brasil S.A - Paulínia / SP CNPJ nº 61.064.929/0076-96, a importar o produto Volcane registro nº
04798.

5. De acordo com o Artigo 22§ 2º Inciso I, do Decreto 4074, de 04 de janeiro de 2002, foi
aprovado a inclusão da empresa Shandong Weifang Rainbow Chemical Co., Ltd - Binhai Economic
Development Area - Weifang 262737 - Shandong - China, no produto Artys registro nº 13408.

6. De acordo com o Artigo 22§ 2º Inciso I, do Decreto 4074, de 04 de janeiro de 2002, foi
aprovado a inclusão do fabricante Gandhar Oil Refinery Índia Ltd - Plot No. T-10 MIDC, Taloja, Tal-
Panvel- Dist. Raigadh, Mahrashtra - Índia, no produto Iharol registro nº 02458389. De acordo com o




